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DENOMINA DE  OLEGÁRIO MACÊDO
LEITE,  TRECHO QUE LIGA AURORA AO
DISTRITO DE INGAZEIRAS, NA CE – 153.

 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Fica denominado de Olegário Macêdo Leite, trecho que liga Aurora ao Distrito de Ingazeiras, na
CE-153.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.3º. Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
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Olegário Macêdo Leite nasceu no dia 12 de dezembro de 1962, no Sítio Santa Cruz, localizado nos
arredores do município de Aurora-Ce. Filho de Orlando Leite de Macêdo e Maria Francisca Macedo
(Dona Ilma). Teve uma infância tranquila na companhia dos pais e das irmãs, Edilma Telma, Tânia,
Bruna e Técia. Aos 16 anos, em 1978, foi morar em Fortaleza para concluir os estudos, mas retornou após
três anos. Não se adaptando com a vida na capital, resolveu cursar o ensino médio na cidade de Icó, a 100
km de Aurora.

Olégario, assim como o seu pai, sempre demonstrou habilidade e disposição para o trabalho, o que o fez
permanecer no Icó apenas 1 ano, concluindo o primeiro ano do ensino médio e no início de 1982 voltou à
Aurora, onde daria início ao seu primeiro ofício.

Por três anos trabalhou em um trator, arando terras para plantação nos sítios circunvizinhos à Santa Cruz
(Ingazeiras, Catingueira, Pavão e Zanta). Durante esses anos de bom inverno, demonstrou para os pais o
quão comprometido era com o trabalho, apesar da pouca idade.

Como consequência, o seu pai o con?ou um caminhão para fazer viagens de Aurora a Porto Franco-MA,
onde a família tinha uma fazenda. Por dois anos, Olegário percorreu a rota até o Maranhão, transportando
a vacaria da família e retornando à Aurora com mercadorias

Já em 1987, casou-se, aos 25 anos, com Maria Otânia Torquarto Leite com quem permaneceu em
matrimônio até o seu falecimento. Neste mesmo ano, comprou o seu primeiro carro: Um caminhão
Mercedes Benz e passou a fazer a rota do frete para São Paulo.

Após dois anos, em 1989, nasceu a primeira de suas três ?lhas, Deborah Mirley Leite de Macedo (1989),
Cibelly Joyce Leite de Macedo (1993), Isabelle Cristina Leite de Macedo (1998). Apesar da distância,
esforçou-se para proporcionar conforto e educação de qualidade, re?etidos na escolha pro?ssional que
seguiram (Enfermagem, Odontologia e Medicina, respectivamente).

A vida de caminhoneiro pelas estradas do Brasil foi interrompida em 23 de agosto de 2009, quando, aos
43 anos, foi surpreendido com o falecimento do pai. Diante do acontecimento, Olegário tomou para si as
responsabilidades da família e passou a exercer o ofício de agropecuarista, cuidando com muito zelo dos
animais e terras da família.

Na sua trajetória, principalmente nos últimos nove anos que se dedicou à agricultura em Aurora, o seu
caráter e humildade, incontestáveis, foram re?etidos nas boas obras que fez. Ajudou muitos moradores do
sítio crioulas e vizinhança, além de colaborar com o transporte de muitos até a sede do município. No dia
16 de fevereiro de 2018, quando deslocava-se do sítio para a cidade, faleceu, precocemente, aos 55 anos,
vítima de um acidente automobilístico, deixando eternas saudades a esposa, ?lhas, neta, mãe, irmãs,
sobrinhos, cunhados e amigos.
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DEPUTADO BRUNO GONCALVES

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 146/2018

AUTORIA: DEPUTADO DR. BRUNO GONÇALVES

MATÉRIA: DENOMINA DE OLEGÁRIO MACÊDO LEITE O TRECHO QUE
LIGA AURORA AO DISTRITO DE INGAZEIRAS NA CE-153.

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro
no ato normativo 200/96, art. 1º, inc. V, com o escopo de análise e emissão de Parecer quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número,
autoria e Ementa constam em epígrafe.

 

DO PROJETO

 

                                           A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

Artigo 1º - Fica denominada de Olegário Macêdo Leite, trecho que liga Aurora ao Distrito de
Ingazeiras, na CE-153.

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se  as disposições em contrário.     
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ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS INTRODUTÓRIOS.

 

                                           Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo,Lex Fundamentalis
assim prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

                                          Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade
de elaborar suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

                                         Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização,
meramente administrativas, muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a
federação, e que podem ocorrer em todas as esferas.

 

                                          Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

 

                                         Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria
constitucional e do paralelismo das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à probidade
administrativa;
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                                          Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do
Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

                                          Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes
(competências) da União, cabendo aos Estados, como se sabe, os poderes . É bemremanescentes
verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as
enumeradas em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência
concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da
Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

                                           Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito
Constitucional Positivo”. 26. ed. São Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente
atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões.
Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais

.para realizar suas funções

                                           Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências
legislativas, lembra-se, com o devido respeito, que pretende-se mostrar que é a Constituição Federal
quem determina qual das pessoas políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí
incluindo as normas fixadas na Constituição Estadual. A repartição de competências entre os
diferentes níveis de governo é um dos elementos da autonomia dos entes federativos.

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA.

 

                                           Em relação ao tema objeto da presente proposição – denominação de
, desume-se, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específicabem público

regulamentando a matéria em questão. Apenas e tão somente trata-se de competência não
.vedada pela Constituição Federal

                                         Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu
território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela

.Constituição Federal

                   Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

    

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso,
na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob
domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

13 de 28



 

                                          Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus
artigos 19, inciso V e 50, inciso XIII, :ex vi legis

 

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – ;os que atualmente lhe pertencem

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor a cerca
:de todas as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII –  e proteção do patrimônio público; (grifos inexistentes no original).bens de domínio do Estado

                         A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar de  Olegário Macêdo Leite
trecho que liga Aurora ao Distrito de Ingazeiras, na CE-153.     

                        Sendo assim, Consta em anexo via da certidão de óbito de Olegário Macêdo Leite.
cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso

:V, quanto à denominação de bens públicos

 

Art. 20. :É vedado ao Estado

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de água,
viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público, auditórios, cidades e

.salas de aula  (grifo inexistente no original)

 

                                          Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela
que o legislador encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie
normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele
que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de
inconstitucionalidade.

 

                                          Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de
 atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nosiniciativa do processo legislativo

casos previstos na Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura
organizacional e o funcionamento do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da
administração estadual, prevista no art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.
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                               Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange
as matérias elencadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas.

 

                   Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do Estado do
Ceará, cabendo à Assembléia Legislativa, como visto acima, com a sanção do Governador do
Estado, dispor sobre tal matéria, nos termos do art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do

.Ceará

                                         Destarte, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º
da Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio
da unidade da Federação.

                                          Por conseguinte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições
constitucionais e legais acima elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de
competência ou iniciativa legislativa.

                                          Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do
, o Governo do Estado do Ceará, por intermédio da Superintendência doOfício nº 77/2018-PROC

Departamento Estadual de Rodovias - DER, informou (via Ofício nº 859/2018, datado de 09 de julho
 que: de 2018) (I) A CE-153, no trecho entre a sede do município de Aurora e o Distrito de

Ingazeiras, vai ser construída com recursos públicos estaduais. (II) O citado segmento de
rodovia pertence ao Domínio Público Estadual.(III) O trecho em questão ainda não possui
denominação oficial. (IV) As obras do citado trecho ainda não foram iniciadas.

 

                               Face ao supracitado documento, podemos constatar que trata-se de bem de
domínio público do Estado do Ceará, cabendo, portanto, ao Nobre Parlamentar a iniciativa

                                 legislativa sobre sua denominação.

CONCLUSÃO

                  Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER
 a regular tramitação do Projeto de Lei nº98/2018, vez que o mesmo se encontra emFAVORÁVEL

perfeita observância com o que preceituam as Constituições Federal (arts. 18, 25, § 1º e 26) e Estadual
(arts. 14, I e IV, 19, V, 20, V e 50, XIII), e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da
Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

              Senhor Deputado,

              Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

         Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

         Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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 Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

 Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 146/2018.

 

 

DENOMINA DE OLEGÁRIO MACÊDO LEITE, O TRECHO
QUE LIGA AURORA AO DISTRITO DE INGAZEIRAS, NA
CE-153.

AUTOR: BRUNO GONÇALVES.

 

 

I - RELATÓRIO

De autoria do Excelentíssimo Deputado Estadual Bruno Gonçalves, o projeto em epígrafe dispõe sobre a 
“DENOMINA DE OLEGÁRIO MACÊDO LEITE, O TRECHO QUE LIGA AURORA AO
DISTRITO DE INGAZEIRAS, NA CE-153.”

O projeto sob análise consta de 03 (três) artigos.

 

II- ANÁLISE

O nobre parlamentar justifica a adoção do nome do Cidadão da seguinte forma:

...

A vida de caminhoneiro pelas estradas do Brasil foi
interrompida em 23 de agosto de 2009, quando, aos 43 anos,
foi surpreendido com o falecimento do pai. Diante do
acontecimento, Olegário tomou para si as responsabilidades
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da família e passou a exercer o ofício de agropecuarista,
cuidando com muito zelo dos animais e terras da família. Na
sua trajetória, principalmente nos últimos nove anos que se
dedicou à agricultura em Aurora, o seu caráter e humildade,
incontestáveis, foram re?etidos nas boas obras que fez.
Ajudou muitos moradores do sítio crioulas e vizinhança,
além de colaborar com o transporte de muitos até a sede do
município. No dia 16 de fevereiro de 2018, quando
deslocava-se do sítio para a cidade, faleceu, precocemente,
aos 55 anos, vítima de um acidente automobilístico, deixando
eternas saudades a esposa, filhas, neta, mãe, irmãs,
sobrinhos, cunhados e amigos.

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa,
conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os

22 de 28



Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do Estado do Ceará, cabendo à
Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal matéria, nos termos do
art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará.

Para o recebimento do projeto de lei que dispõe sobre denominação de bens públicos, cumpre-nos
ressaltar a estrita obediência ao que menciona a Constituição Estadual em seu art. 20, inciso V:

“Art. 20: É vedado ao Estado.

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua,
logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça de
esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público,
auditórios, cidades e salas de aula.”

 

É praxe corrente que, uma vez implantada a obra, seja a denominação de prédios públicos, centros
esportivos, ruas, praças e demais locais públicos, alusivas à pessoa ilustre, pioneiros, fauna, flora, datas
históricas, serras, planícies, rios, florestas do país ou qualquer outra denominação conveniente. No caso
específico, optou o autor por nome de um grande Cidadão.

Por tratar-se de bem construído com o erário o estadual, mais uma vez foi obedecida à disposição legal.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, já que a
mesma encontra-se em linguagem correta.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, voto pela ADMISSIBILIDADE  do projeto de lei.

É o nosso parecer.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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